
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 83 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.031168/2025-79
Santo André-SP, 06 de dezembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relacionado à manifestação(comunicação)
NUP nº 23546.134025/2025-19. Análise de identificador (ID) no ePAD nº 107032. Processo
Eletrônico Correcional (PEC) nº: 99946005097202509.

Objeto: Comunicação que noticia acerca de hipotéticos fatos e condutas de: descumprimento
de deveres funcionais, desvio de função e irregularidades supostamente praticadas por
docente, que, segundo o relato da manifestação, estaria se ausentando de sala de aula em
aulas de pós-graduação, e, hipoteticamente, estaria "delegando" as aulas para ministração
didática por terceiros.

Vistos e examinados os documentos da comunicação encaminhada, e após a realização da
análise preliminar, cabe ressaltar, nos seguintes termos:

I - A contextualização acerca do escopo fático e o exame inicial da demanda correcional:

A) A manifestação, formulada por manifestante, nos termos da Lei në 13460/2017, foi
formalizada na espécie: comunicação, o que não permite contatar o autor do relato para a
obtenção de complementos de informação.
 
B) Há lacunas na manifestação textual, relacionadas a datas, locais e a indícios mínimos que
possam ser indispensáveis para a projetização da apuração correcional.
 
C) Considerando que o manifestante, anônimo, relata tratar-se de suposta irregularidade
praticada por profissional docente, cabe, primeiramente, um ofício ao centro de lotação do
agente público, bem como à Pró-Reitoria respectiva, para fins de verificação acerca das
atividades acadêmicas, se estão sendo adequadamente prestadas nos horários de aulas.
Segundo o manifestante:   "Não se trata de atividade de monitoria ou estágio docente, mas
sim da delegação integral e  irregular da função exclusiva do professor, que sequer comparece
à instituição no horário da disciplina.".

D) Em vista dessas alegações do manifestante anônimo, antes da abertura de processos
sancionadores, cabe a essa unidade contatar a fiscalização acadêmica respectiva, para fins de
obtenção de informações mínimas, antes da abertura de processos de processos
investigativos ou processos para apuração de responsabilidade, pois são necessários
elementos documentais mínimos, de forma a ser possível projetizar o escopo de apuração por
uma comissão, se for o caso.
 
E) Tendo em vista a ausência de complementos documentais indispensáveis à tramitação da
demanda, não se vislumbra a necessidade de abertura imediata de processo administrativo
disciplinar, pois faltam informações indispensáveis para a matriciação da responsabilização
disciplinar do possível agente público. De toda forma, em vista do princípio da verdade
material, oficie-se às unidades administrativas e acadêmicas responsáveis, para que, no prazo
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legal, prestem as informações que houver, podendo ser realizadas diligências mínimas para
fins de obtenção de complementos de informação.
 
II - Conclusão:
 
F) Em face do acima exposto, com fundamento no artigo 37 da Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022, DECIDO pela instauração de procedimento administrativo
preparatório, na espécie: Análise Inicial de Admissibilidade. No retorno dos autos, proceda-
se a novo juízo de admissibilidade para manifestação final da autoridade instauradora
correcional.

(Assinado digitalmente em 06/12/2025 19:27 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 83, ano: 2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão:

06/12/2025 e o código de verificação: 1ec8a4e23b
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